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Ao Sr. Diretor-Geral,

Trata-se de processo administrativo para a aguisicdo de coletes balisticos a serem
utilizados por membros e servidores do Ministério Plblico do Estado do Maranhdo, nas
condicdes estabel ecidas pela Coordenadoria de Assuntos Estratégicos e Inteligéncia.

Por meio do DESPACHO-CPL-8182023 a Comissdo Permanente de Licitacéo/CPL
informa que, embora realizada a sesséo do Pregéo Eletrénico n°. 47/2023, as propostas ofertadas
ndo atenderam as especificacOes exigidas no Edital e seus anexos, razéo pela qual a licitacdo
restou fracassada. Em razéo disso, através do DESPACHO-DG — 7592023, os autos foram
encaminhados a esta Coordenadoria para manifestacéo.

Considerando o plangjamento administrativo e a previsdo orcamentéria desde 6rgao
para a aquisicdo destes materiais no presente exercicio, e tendo em vista que houve outras
empresas classificadas no Pregdo Eletronico n°. 47/2023, que deixaram de apresentar propostas
em tempo habil, solicito a Vossa Senhoria a realizacdo de novo pregdo eletrénico, com maior
brevidade possivel, em observancia aos principios administrativos da eficiéncia e economia
processual.

Atenciosamente,

assinado eletronicamente em 04/12/2023 as 14:48 h (*)

LUIZ MUNIZ ROCHA FILHO
PROMOTOR DE JUSTICA
COORDENADOR
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